
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.465.785 - SP 
(2019/0069464-7)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : PEDRO DE MORAES PERRI ALVAREZ E OUTRO(S) - 

SP350341 
AGRAVADO  : MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES SA 
AGRAVADO  : PARQUE SAN MARTINO INCORPORACOES SPE LTDA 
ADVOGADOS : CARINA ELAINE DE OLIVEIRA  - SP197618 
   MAGALI MACULAN FERNANDES E OUTRO(S) - SP319877 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROTESTO JUDICIAL. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
ENTENDIMENTO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui firme entendimento de 
que "[...] protesto judicial feito pelo contribuinte interrompe o 
prazo prescricional, pois aplica-se, por analogia permitida pelo 
art. 108, I, do CTN, o disposto no art. 174, parágrafo único, II, do 
mesmo Diploma legal, que admite o protesto judicial como forma 
de interromper a prescrição para a cobrança do crédito tributário" 
(REsp 1.739.044/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 26/11/2018). Precedentes. 
2. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. 
Ministro Relator.  
 

  

Brasília, 03 de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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